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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO

PUBLICAÇÕES ADMINISTRATIVAS

SECRETARIA DOS CONSELHOS DE ADMINISTRAÇÃO E JUSTIÇA

PORTARIA PRES Nº 3534, DE 01 DE MARÇO DE 2024

 

 
Documento assinado eletronicamente por Luis Carlos Hiroki Muta, Desembargador Federal Presidente, em 04/03/2024, às 20:37, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições regimentais,

RESOLVE:
Conceder ao Excelentíssimo Desembargador Federal TORU YAMAMOTO compensação no dia 13 de março de 2024,  nos termos da Portaria n.º 2071/2020, da Presidência deste

Tribunal.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
 

PORTARIA PRES Nº 3535, DE 01 DE MARÇO DE 2024

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições regimentais e considerando o disposto nas Resoluções n.ºs
300/2012-PRES e 764/2022-CJF,

 
RESOLVE:
Interromper, por necessidade do serviço, a partir do dia 20 de fevereiro de 2024, as férias agendadas para 14 de fevereiro a 04 de março de 2024 (1º período - 2023/2024), aprovadas

pela Portaria PRES 3362/2023 e Portaria PRES 3507/2024, do Excelentíssimo Desembargador Federal LUIS PAULO COTRIM GUIMARÃES, e autorizar o gozo do respectivo saldo no período
de 03 a 16 de junho de 2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Documento assinado eletronicamente por Luis Carlos Hiroki Muta, Desembargador Federal Presidente, em 04/03/2024, às 20:36, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

 

PORTARIA PRES Nº 3536, DE 04 DE MARÇO DE 2024

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições regimentais e considerando o disposto nas Resoluções nºs
300/2012-PRES e 764/2022-CJF,

 
RESOLVE:
Cancelar, por necessidade do serviço, o período de férias agendado para 04 a 23 de março de 2024 (2º período - 2019/2020), aprovado pela Portaria PRES 3362/2023, do

Excelentíssimo Desembargador Federal GILBERTO RODRIGUES JORDAN.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Luis Carlos Hiroki Muta, Desembargador Federal Presidente, em 05/03/2024, às 20:23, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
 

PORTARIA PRES Nº 3540, DE 05 DE MARÇO DE 2024

 

 
Documento assinado eletronicamente por Luis Carlos Hiroki Muta, Desembargador Federal Presidente, em 05/03/2024, às 19:48, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições regimentais e considerando o disposto nas Resoluções n.ºs
300/2012-PRES e 764/2022-CJF,

 
RESOLVE:
Alterar, por necessidade do serviço, as férias agendadas de 09 a 28 de setembro de 2024 para 16 de setembro a 05 de outubro de 2024, (1º período - 2018/2019), aprovadas pela

Portaria PRES 3362/2023 do Excelentíssimo Desembargador Federal FAUSTO MARTIN DE SANCTIS.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

GESTÃO DE PESSOAS - TRF3
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DESPACHO Nº 10632912/2024 - PRESI/DIRG/SEGE/UDEP/DIAF

Processo SEI nº 0005843-40.2024.4.03.8000
Documento nº 10632912
 
 
 

Defiro o pedido de afastamento do servidor Bruno de Almeida Barboza, RF 3873, da seguinte forma:
- Licença-paternidade, nos termos do artigo 185, inciso I, "e", artigo 208 da Lei nº 8112/90 e Resoluções 02/2008-CJF e 321/2020-CNJ, no período de 29/02/2024 a 19/03/2024.
- Prorrogação da licença-paternidade, nos termos do decidido no processo SEI 0016948-53.2020.4.03.8000, no período de 26/02/2024 a 28/02/2024.

Documento assinado eletronicamente por Rosana Moraes, Diretora da Secretaria de Gestão de Pessoas, em 04/03/2024, às 20:23, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 10635805/2024 - PRESI/DIRG/SEGE/UBAS/DSAU/LICENÇAS SAÚDE

Processo SEI nº 0019194-95.2015.4.03.8000
Documento nº 10635805
 
 
 
Conforme documento 10635770, defiro pedido de licença para tratamento de saúde, nos termos dos artigos 82, 202 e 203, §§ 2º e 3º, da Lei nº 8112/90, ao servidor ESTEVO CELSO DOS
SANTOS, no período de 06/03/2024 a 08/03/2024.
Documento assinado eletronicamente por Marcos Vinicios Carvalho Dias, Diretor da Subsecretaria do Pró-Social, Benefícios e Assistência à Saúde , em 06/03/2024, às 11:55, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 10632289/2024 - PRESI/DIRG/SEGE/UBAS/DSAU/LICENÇAS SAÚDE

Processo SEI nº 0001466-94.2022.4.03.8000
Documento nº 10632289
 
 
 
Conforme documento 10632276, defiro pedido de licença para tratamento de saúde, nos termos dos artigos 82, 202 e 203, §§ 2º e 3º, da Lei nº 8112/90, ao servidor GABRIEL SCHOPF REIS, no
período de 04/03/2024 a 08/03/2024.
Documento assinado eletronicamente por Marcos Vinicios Carvalho Dias, Diretor da Subsecretaria do Pró-Social, Benefícios e Assistência à Saúde , em 06/03/2024, às 11:55, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 10633676/2024 - PRESI/DIRG/SEGE/UBAS/DSAU/LICENÇAS SAÚDE

Processo SEI nº 0022878-62.2014.4.03.8000
Documento nº 10633676
 
 
 
Conforme documento 10633667, concedo pedido de licença para tratamento de saúde, nos termos dos artigos 82, 202 e 203, §§ 2º e 3º, da Lei nº 8112/90, à servidora KARLA ALVES LISBOA, no
período de 26/02/2024 a 06/03/2024.
Documento assinado eletronicamente por Marcos Vinicios Carvalho Dias, Diretor da Subsecretaria do Pró-Social, Benefícios e Assistência à Saúde , em 06/03/2024, às 11:55, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 10633683/2024 - PRESI/DIRG/SEGE/UBAS/DSAU/LICENÇAS SAÚDE

Processo SEI nº 0021687-79.2014.4.03.8000
Documento nº 10633683
 
 
 
Conforme documento 10633679, defiro pedido de licença para tratamento de saúde, nos termos dos artigos 82, 202 e 203, §§ 2º e 3º, da Lei nº 8112/90, à servidora PATRICIA NARDI TONI, no
período de 04/03/2024 a 08/03/2024.
Documento assinado eletronicamente por Marcos Vinicios Carvalho Dias, Diretor da Subsecretaria do Pró-Social, Benefícios e Assistência à Saúde , em 06/03/2024, às 11:55, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 10637822/2024 - PRESI/DIRG/SEGE/UBAS/DSAU/LICENÇAS SAÚDE

Processo SEI nº 0009709-71.2015.4.03.8000
Documento nº 10637822
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Conforme documento 10633733, defiro pedido de licença para tratamento de saúde, nos termos dos artigos 202 e 203, §§ 2º e 3º, da Lei nº 8112/90, à servidora MARIA BENEDITA DE OLIVEIRA,
no dia 05/03/2024.
Documento assinado eletronicamente por Marcos Vinicios Carvalho Dias, Diretor da Subsecretaria do Pró-Social, Benefícios e Assistência à Saúde , em 06/03/2024, às 11:55, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 10637789/2024 - PRESI/DIRG/SEGE/UBAS/DSAU/LICENÇAS SAÚDE

Processo SEI nº 0008146-08.2016.4.03.8000
Documento nº 10637789
 
 
 
Conforme documento 10635951, defiro pedido de licença para tratamento de saúde, nos termos dos artigos 82, 202 e 203, §§ 2º e 3º, da Lei nº 8112/90, à servidora RAQUEL KIRCHHEIM, no
período de 06/03/2024 a 08/03/2024.
Documento assinado eletronicamente por Marcos Vinicios Carvalho Dias, Diretor da Subsecretaria do Pró-Social, Benefícios e Assistência à Saúde , em 06/03/2024, às 11:55, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 10634236/2024 - PRESI/DIRG/SEGE/UBAS/DSAU/LICENÇAS SAÚDE

Processo SEI nº 0019960-51.2015.4.03.8000
Documento nº 10634236
 
 
 
Conforme documento 10634230, defiro pedido de licença para tratamento de saúde, nos termos dos artigos 82, 202 e 203, §§ 2º e 3º, da Lei nº 8112/90, à servidora JULIANA DE SOUZA DE LA
CRUZ, no período de 04/03/2024 a 10/03/2024.
Documento assinado eletronicamente por Marcos Vinicios Carvalho Dias, Diretor da Subsecretaria do Pró-Social, Benefícios e Assistência à Saúde , em 06/03/2024, às 11:55, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 10634698/2024 - PRESI/DIRG/SEGE/UBAS/DSAU/LICENÇAS SAÚDE

Processo SEI nº 0024642-44.2018.4.03.8000
Documento nº 10634698
 
 
 
Conforme documento 10634692, defiro pedido de licença para tratamento de saúde, nos termos dos artigos 202 e 203, §§ 2º e 3º, da Lei nº 8112/90, ao servidor RODRIGO IZO GUENTA, no período
de 05/03/2024 a 07/03/2024.
Documento assinado eletronicamente por Marcos Vinicios Carvalho Dias, Diretor da Subsecretaria do Pró-Social, Benefícios e Assistência à Saúde , em 06/03/2024, às 11:55, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 10635388/2024 - PRESI/DIRG/SEGE/UBAS/DSAU/LICENÇAS SAÚDE

Processo SEI nº 0016234-88.2023.4.03.8000
Documento nº 10635388
 
 
 
Conforme documento 10635377, defiro pedido de licença para tratamento de saúde, nos termos dos artigos 82, 202 e 203, §§ 2º e 3º, da Lei nº 8112/90, à servidora MARIA FERNANDA JALES
SOARES CAMILO, no dia 01/03/2024.
Documento assinado eletronicamente por Marcos Vinicios Carvalho Dias, Diretor da Subsecretaria do Pró-Social, Benefícios e Assistência à Saúde , em 06/03/2024, às 11:55, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 10635411/2024 - PRESI/DIRG/SEGE/UBAS/DSAU/LICENÇAS SAÚDE

Processo SEI nº 0030880-84.2015.4.03.8000
Documento nº 10635411
 
 
 
Conforme documento 10635395, defiro pedido de licença para tratamento de saúde, nos termos dos artigos 82, 202 e 203, §§ 2º e 3º, da Lei nº 8112/90, à servidora MARIANA DE GODOY
LABATE, no dia 04/03/2024.
Documento assinado eletronicamente por Marcos Vinicios Carvalho Dias, Diretor da Subsecretaria do Pró-Social, Benefícios e Assistência à Saúde , em 06/03/2024, às 11:55, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 10633616/2024 - PRESI/DIRG/SEGE/UBAS/DSAU/LICENÇAS SAÚDE
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Processo SEI nº 0009386-85.2023.4.03.8000
Documento nº 10633616
 
 
 
Conforme documento 10633607, defiro pedido de licença para tratamento de saúde, nos termos dos artigos 202 e 203, §§ 2º e 3º, da Lei nº 8112/90, à servidora ANDREA SANTIAGO MAIA
ANAUATE, no período de 27/02/2024 a 29/02/2024.
Documento assinado eletronicamente por Marcos Vinicios Carvalho Dias, Diretor da Subsecretaria do Pró-Social, Benefícios e Assistência à Saúde , em 06/03/2024, às 11:55, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 10635532/2024 - PRESI/DIRG/SEGE/UBAS/DSAU/LICENÇAS SAÚDE

Processo SEI nº 0002026-80.2015.4.03.8000
Documento nº 10635532
 
 
 

Conforme documento 10635524, defiro pedido de licença por motivo de doença em pessoa da família, nos termos do artigo 83 da Lei nº 8112/90, à servidora CLAUDIA CROZARIOL BRANDAO , no
dia 05/03/2024.

Documento assinado eletronicamente por Marcos Vinicios Carvalho Dias, Diretor da Subsecretaria do Pró-Social, Benefícios e Assistência à Saúde , em 06/03/2024, às 11:55, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 10634744/2024 - PRESI/DIRG/SEGE/UBAS/DSAU/LICENÇAS SAÚDE

Processo SEI nº 0044205-82.2022.4.03.8000
Documento nº 10634744
 
 
 
Conforme documento 10634732, defiro pedido de licença para tratamento de saúde, nos termos dos artigos 202 e 203, §§ 2º e 3º, da Lei nº 8112/90, à servidora AMANDA CRISTINA BORGES
MACEDO DE ARAUJO, nos dias 05/03/2024 e 06/03/2024.
Documento assinado eletronicamente por Marcos Vinicios Carvalho Dias, Diretor da Subsecretaria do Pró-Social, Benefícios e Assistência à Saúde , em 06/03/2024, às 11:55, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 10634684/2024 - PRESI/DIRG/SEGE/UBAS/DSAU/LICENÇAS SAÚDE

Processo SEI nº 0030444-81.2022.4.03.8000
Documento nº 10634684
 
 
 
Conforme documento 10634494, defiro pedido de licença para tratamento de saúde, nos termos dos artigos 202 e 203, §§ 2º e 3º, da Lei nº 8112/90, à servidora PAULA SALES COUTINHO , no
período de 05/03/2024 a 07/03/2024.
Documento assinado eletronicamente por Marcos Vinicios Carvalho Dias, Diretor da Subsecretaria do Pró-Social, Benefícios e Assistência à Saúde , em 06/03/2024, às 11:55, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 10634247/2024 - PRESI/DIRG/SEGE/UBAS/DSAU/LICENÇAS SAÚDE

Processo SEI nº 0028240-74.2016.4.03.8000
Documento nº 10634247
 
 
 
Conforme documento 10633490, defiro pedido de licença para tratamento de saúde, nos termos dos artigos 82, 202 e 203, §§ 2º e 3º, da Lei nº 8112/90, ao servidor ROBERTO DOS SANTOS
ALBIERI, no período de 05/03/2024 a 08/03/2024.
Documento assinado eletronicamente por Marcos Vinicios Carvalho Dias, Diretor da Subsecretaria do Pró-Social, Benefícios e Assistência à Saúde , em 06/03/2024, às 11:55, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 10629535/2024 - PRESI/DIRG/SEGE/UBAS/DSAU/LICENÇAS SAÚDE

Processo SEI nº 0010477-60.2016.4.03.8000
Documento nº 10629535
 
 
 
Conforme documento 10629514, defiro pedido de licença para tratamento de saúde, nos termos dos artigos 82, 202 e 203, §§ 2º e 3º, da Lei nº 8112/90, à servidora MAGALI ALMEIDA FARIAS , no
período de 02/03/2024 a 30/03/2024.
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Documento assinado eletronicamente por Marcos Vinicios Carvalho Dias, Diretor da Subsecretaria do Pró-Social, Benefícios e Assistência à Saúde , em 06/03/2024, às 11:55, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 10632083/2024 - PRESI/DIRG/SEGE/UBAS/DSAU/LICENÇAS SAÚDE

Processo SEI nº 0015190-78.2016.4.03.8000
Documento nº 10632083
 
 
 
Conforme documento 10632075, defiro pedido de licença para tratamento de saúde, nos termos dos artigos 82, 202 e 203, §§ 2º e 3º, da Lei nº 8112/90, ao servidor ANDRE ROSENTAL
MELCHIADES, no dia 04/03/2024.
Documento assinado eletronicamente por Marcos Vinicios Carvalho Dias, Diretor da Subsecretaria do Pró-Social, Benefícios e Assistência à Saúde , em 06/03/2024, às 11:55, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

DESPACHO Nº 10629138/2024 - PRESI/DIRG/SEGE/UBAS/DSAU/LICENÇAS SAÚDE

Processo SEI nº 0007279-49.2015.4.03.8000
Documento nº 10629138
 
 
 

Conforme documento 10629134, defiro pedido de licença para tratamento de saúde, nos termos dos artigos 202 e 203, §§ 2º e 3º, da Lei nº 8112/90, à servidora VIVIAN VICENTE BERDOLDI, no
período de 03/03/2024 a 05/03/2024.

Documento assinado eletronicamente por Marcos Vinicios Carvalho Dias, Diretor da Subsecretaria do Pró-Social, Benefícios e Assistência à Saúde , em 06/03/2024, às 11:55, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO

PUBLICAÇÕES ADMINISTRATIVAS

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO PAULO

COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS - SJSP

DECISÃO Nº 10633476/2024 - DFORSP/SADM-SP/DICT/SUFT

 

Processo SEI nº 0013393-20.2023.4.03.8001

EMPRESA: ELEVADORES VILLARTA LTDA.

 

 

1. Tendo em vista a certidão de decurso de prazo para interposição de Recurso Administrativo lavrada no doc. 10633385, mantenho a decisão proferida no
doc. 10578717, qual seja, aplicação à empresa ELEVADORES VILLARTA LTDA. da sanção administrativa de ADVERTÊNCIA, pela não apresentação de garantia de execução complementar
relacionada à Apostila n. 357/2023, em descumprimento ao item 8 da Cláusula Sexta do Contrato n. 08.360.10.21, com fundamento na Cláusula Décima Sétima, item 2, alínea “a”, do referido contrato c/c o
art. 87, I, da Lei n. 8.666/93.

2. Em estrita observância aos preceitos legais aplicáveis à espécie, cientifique-se a empresa acerca desta decisão.

3. Decorridos os prazos legais, certifique-se a ocorrência da preclusão final administrativa.

4. Proceda-se às anotações pertinentes, em registro cadastral, acerca da penalidade aplicada, a teor do disposto no artigo 36, § 2º, da Lei n. 8.666/1993 e, após, arquive-se o feito.

5. Publique-se.

 

 
Documento assinado eletronicamente por Paulo Cesar Conrado, Juiz Federal Diretor do Foro da Seção Judiciária de São Paulo, em 05/03/2024, às 15:44, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

DECISÃO Nº 10629118/2024 - DFORSP/SADM-SP/DICT/SUFT

 

Processo SEI nº 0013545-68.2023.4.03.8001
EMPRESA: LTJ ENGENHARIA E PROJETOS LTDA.

 

1. Embora regularmente intimada para apresentação de Defesa Prévia (docs. 10595398 e 10595927), a empresa LTJ ENGENHARIA E PROJETOS LTDA. deixou o prazo
transcorrer in albis, nos termos da certidão lavrada no doc. 10629101.
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2. Diante disso, em observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, aplico à empresa LTJ ENGENHARIA E PROJETOS LTDA. a sanção administrativa de
impedimento de licitar e contratar com a União e o seu descredenciamento do SICAF, pelo prazo de 01 (um) mês, por ter deixado de apresentar Atestado de Capacidade Técnica, em
inobservância ao item 3.1 do Anexo II do Edital do Pregão Eletrônico nº 027/2023, com fundamento na Cláusula 18, item 18.3.2, do referido Edital c/c o art. 7º da Lei 10.520/02.

 
3. Em estrita observância aos preceitos legais aplicáveis à espécie, intime-se a empresa LTJ ENGENHARIA E PROJETOS LTDA., por uma das formas previstas no artigo 26,

§3º, da Lei nº 9.784/99, para se manifestar sobre a aplicação da sanção supramencionada, interpondo RECURSO ADMINISTRATIVO, se assim desejar, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a teor do
artigo 109, inciso I, alínea ‘f’, da Lei n° 8.666/93, instruindo-se a intimação com cópias desta decisão e do Parecer em epígrafe.

 
4. Comunique-se a Divisão de Compras e de Licitações - DULI do teor desta decisão.
 
5. Publique-se.
 

Documento assinado eletronicamente por Paulo Cesar Conrado, Juiz Federal Diretor do Foro da Seção Judiciária de São Paulo, em 05/03/2024, às 15:43, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

GESTÃO DE PESSOAS - SJSP

DESPACHO Nº 10635086/2024 - DFORSP/SADM-SP/USAS/DISA/DUSL/SUBE

Processo SEI nº 0009775-67.2023.4.03.8001
Documento nº 10635086
 
 
 

De acordo com os termos da Informação SUBE 10635082, AUTORIZO a inclusão do servidor LUCAS DOS SANTOS CORREIA, RF 8838, no benefício do auxílio-
transporte, a partir de 04/07/2023, para utilização de veículo próprio, com fundamento no §2º, do artigo 5º, da Resolução n. 004/2008, alterado pela Resolução n. 605/2019, ambas do Conselho da Justiça
Federal.

Deverá ser considerado o itinerário com valor mais econômico para cálculo dos valores a serem creditados ao referido servidor em folha de pagamento.
 
À SUBE para providências.

Documento assinado eletronicamente por Alison Santos Calado, Diretor(a) da Divisão do Pró-Social - DUSL, em 05/03/2024, às 18:33, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

4ª VARA CRIMINAL

EDITAL Nº 1/2024 - SP-CR-04V

 

EDITAL DE LEILÃO E INTIMAÇÃO

O Excelentíssimo Senhor Doutor MASSIMO PALAZZOLO, MM. Juiz Federal Titular e Corregedor Permanente da 4ª Vara Federal Criminal de São Paulo, Seção Judiciária de São Paulo, no uso de
suas atribuições legais e na forma da Lei, FAZ SABER a todos quantos virem, ou dele tiverem conhecimento do presente EDITAL, que a 4ª Vara Federal Criminal levará à venda em hasta pública por meio
de LEILÃO JUDICIAL, nas datas, local e sob as condições adiante descritas, os bens apreendidos a seguir relacionados, obedecendo o artigo 144-A do Código Penal, artigos 879 a 903 do Código de
Processo Civil/2015, artigo 4º – A da Lei 9.613/98, e resolução 236 de 13 de Julho de 2016 do Conselho Nacional de Justiça, na MODALIDADE DE LEILÃO ELETRÔNICA, com o
recebimento de lances através do sítio eletrônico www.giordanoleiloes.com.br.
 
 
DATAS E HORÁRIOS: 1º LEILÃO no dia 18/03/2024, com encerramento às 16:00 horas, sendo que estará disponível para lances a partir do momento da inserção no site do Leiloeiro, quando
somente serão aceitos lances iguais ou superiores ao valor da avaliação; não havendo lance igual ou superior ao valor da avaliação, seguir-se-á sem interrupção o 2º LEILÃO, que terá encerramento no dia
01/04/2024, com encerramento às 16:00 horas, quando serão aceitos lance pela melhor oferta, desde que o lance não seja inferior a 80% (oitenta por cento) do valor atribuído ao bem na
avaliação/reavaliação, abaixo do qual os lances serão considerados “preço vil”, para fins da Lei. Para cada lance recebido a partir dos 03 minutos finais, serão acrescidos 03 minutos para o término
do leilão.
REPASSE: Os bens que não receberem qualquer lance até o horário previsto para o encerramento do 2º (segundo) leilão, serão apregoados, novamente em “repasse”, por um período adicional de 1 (uma)
hora, 15 minutos após o término do pregão de todos os lotes que compuserem o leilão. Durante a hora adicional (repasse) observar-se-ão, para realização de lances, as mesmas regras estipuladas para o 2º
(segundo) leilão.
Obs.: No caso de algum dia designado para a realização do leilão ser feriado ou não tiver expediente forense, o mesmo realizar-se-á no próximo dia útil subsequente, independentemente de nova publicação do
edital.
 
LOCAL: O leilão será realizado através do sítio eletrônico www.giordanoleiloes.com.br nas datas e horários estabelecidos acima.
 
MODALIDADE ELETRÔNICA: Quem pretender arrematar ditos bens deverá ofertar lances pela internet, através do site www.giordanoleiloes.com.br a partir do momento da inserção no site do
Leiloeiro, devendo, para tanto, os interessados, efetuar cadastro prévio, na forma solicitada pelo referido site, no prazo de até 24 horas de antecedência do leilão, confirmar os lances e recolher a quantia
respectiva na data designada para a realização do leilão, para fins de lavratura do termo próprio, ficando ciente de que os arrematantes terão o prazo de até 24 (vinte e quatro) horas para efetuar os pagamentos,
salvo disposição judicial diversa.
 
Ficam desde já cientes os interessados de que os lances oferecidos via INTERNET não garantem direitos ao participante em caso de insucesso do mesmo por qualquer ocorrência, tais como, na conexão de
internet, no funcionamento do computador, na incompatibilidade de software ou quaisquer outras ocorrências. Desse modo, o interessado assume os riscos oriundos de falhas ou impossibilidades técnicas, não
sendo cabível qualquer reclamação posterior.
 
LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL
Giordano Bruno Coan Amador, JUCESP nº 1.061
Fone: 0800-707-9339 – www.giordanoleiloes.com.br
 
1) INFORMAÇÕES GERAIS E INTIMAÇÕES
 
a) Fica, pelo presente, devidamente intimada a parte ré da designação supra e para, querendo, acompanhá-la, se não tiver sido encontrada quando da realização da intimação pessoal (cf. art. 889 do Código de
Processo Civil/2015), bem como os credores pignoratícios, coproprietário(s), instituição financeira para o caso do(s) veículo(s) com restrição de alienação fiduciária, caso não sejam
encontrados para intimação pessoal, do leilão designado, para as datas, horário e local acima mencionados.
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b) Atendendo ao disposto no art. 887 do Código de Processo Civil/2015, autorizo o leiloeiro público designado a divulgar fotografias dos bens penhorados no sítio www.giordanoleiloes.com.br, sem prejuízo
de outras formas de publicidade, que venham a ser adotadas pelo leiloeiro, tendentes a mais ampla publicidade da alienação. Informações complementares podem ser obtidas através do leiloeiro público (tel.:
0800-707-9339 – contato@giordanoleiloes.com.br).
 
c) A alienação far-se-á mediante o pagamento imediato do preço pelo arrematante, conforme art. 892 do CPC/2015, ou de forma parcelada nos termos do art. 895 do CPC, no caso de imóveis e veículos,
observadas as seguintes regras:
c.1) Pagamento de valor mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do lance à vista, a ser realizado no prazo de 01 (um) dia;
c.2) Parcelamento do saldo restante: (a) IMÓVEIS: (i) em até 30 (trinta) meses, observado o valor mínimo de R$ 1.000,00 (um mil reais) para cada parcela; (b) VEÍCULOS: (i) nas arrematações até R$
20.000,00 (vinte mil reais), o pagamento deverá ser realizado à vista; (ii) nas arrematações superiores a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e inferiores à R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), poderá ser parcelado
em até 05 (cinco) vezes, sendo a expedição da carta de arrematação condicionada ao pagamento de todas as parcelas; (iii) nas arrematações com valores superiores à R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),
poderá ser parcelado em até 10 (dez) vezes, sendo a expedição da carta de arrematação condicionada ao pagamento de todas as parcelas;
c.3) O valor de cada parcela por ocasião do parcelamento será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do IPCA, acumulada mensalmente, calculados a partir do deferimento até o mês anterior ao do
pagamento, e de 1% relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado;
C.4) Caução idônea: (a) em caso de imóveis, será constituída por hipoteca sobre o bem arrematado; (b) em caso de veículos, cuja arrematação seja inferior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), será
registrada a indisponibilidade de transferência através do sistema Renajud; (c) em caso de veículos, cuja arrematação seja superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), deverá ser apresentada caução idônea
[exemplo de caução idônea: seguro garantia, fiança bancária, imóvel em nome do arrematante ou de terceiro, com valor declarado igual ou superior a 03 (três) vezes o valor da arrematação], caução esta
condicionada à aceitação pelo juízo.
c.5) Não sendo aceita a caução idônea pelo juiz, o arrematante poderá efetuar o pagamento da arrematação à vista, ou manter o pedido de parcelamento, porém terá a posse do bem postergada para após a
quitação do lance ofertado.
c.6) No caso de atraso de qualquer das prestações, incidirá multa de 10% (dez por cento) sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas, autorizando o exequente a pedir a resolução da
arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos serem formulados nos autos do processo em que se deu a arrematação. Em qualquer caso, será
imposta a perda da caução em favor do exequente, voltando os bens a novo leilão, do qual não serão admitidos a participar o arrematante e o fiador remissos.
 
d) O Pagamento do valor do bem deverá ser recolhido em conta judicial vinculada ao número do processo e à disposição deste Juízo, conforme distribuição do processo Federal, perante a Caixa Econômica
Federal vinculada a esse MM. Juízo.
 
e) Sobre o valor da arrematação, fica arbitrada a comissão do leiloeiro, no percentual de 5% (cinco por cento), a ser paga pelo arrematante diretamente ao Leiloeiro no ato do Leilão Público;
 
f) O arrematante recolherá, ainda, as custas de arrematação no percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor da arrematação, observado o mínimo de 10 (dez) UFIR e o máximo de 1.800 (mil e
oitocentas) UFIR, nos termos da Lei nº 9.289/1996 (Tabela III);
 
g) Será devido ao Leiloeiro Oficial, comissão de 5% sobre o valor da arrematação em casos de acordo ou remição após a realização da alienação e arrematação do bem, conforme artigo 7º § 3 da Resolução
236/2016, a ser arcado pelo executado remidor.
 
h) Deverá ser observado, para o segundo leilão, que não serão deferidos lances inferiores a 80% (oitenta por cento) do valor atribuído ao bem na avaliação/reavaliação;
 
i) Na eventualidade de ser frustrada, no próprio leilão, a arrematação de determinado lote, por não atendimento pelo arrematante de requisito necessário, será facultado ao licitante que ofertou o segundo
melhor lance, se houver e caso este tenha interesse, a confirmação da arrematação pelo último lance que ofertou.
 
j) Os bens poderão ser reavaliados e a dívida atualizada até a data do 1º leilão, sofrendo alteração em seus valores, os quais serão informados pelo leiloeiro, ora designado, no ato do leilão.
 
k) Eventuais ônus tributários que recaiam sobre os imóveis serão sub-rogados sobre o preço da arrematação, conforme o art. 130 do CTN, observado o contido no art. 187 do mesmo diploma legal. No caso
de veículos, o arrematante não arcará também com IPVA e multas de trânsito eventualmente existentes sobre estes bens até a data da arrematação, em face da natureza originária da aquisição, e na forma dos
parágrafos 9º e 10º do artigo 328, do Código de Trânsito Brasileiro, bem como em face de seu caráter personalíssimo.
 
l) Os bens serão vendidos no estado em que se encontram, podendo haver a exclusão de bens do leilão a qualquer tempo e independentemente de prévia comunicação;
 
m) A localização dos bens para visitação é a declarada neste edital. Antes dos dias marcados para o leilão, os interessados terão o direito de visitação dos bens nos locais em que se encontram. A visitação livre
pode dar-se de segunda-feira a sexta-feira, das 9:00 horas às 17:00 horas. Se o Executado ou Depositário impedir(em) a visitação ao bem, o interessado deve peticionar ao M. Juízo requerendo ordem para a
visitação acompanhado por Oficial de Justiça; pedidos estes que serão atendidos na medida das possibilidades da Justiça.
 
n) A remoção e o transporte do(s) bem(ns) arrematado(s) são de responsabilidade do arrematante, correndo as despesas correlatas por sua conta.
 
o) O Leiloeiro, por ocasião do leilão, fica desde já, desobrigado a efetuar a leitura do presente edital, o qual se presume seja de conhecimento de todos os interessados.
 
p) O Leiloeiro Publico Oficial não se enquadra na condição de fornecedor, intermediário, ou comerciante, sendo mero mandatário, ficando assim, eximido de eventuais responsabilidades por vícios/defeitos
ocultos ou não, no bem alienado, como também por reembolso, indenizações, trocas, consertos e compensações financeiras de qualquer hipótese, nos termos do art. 663, do Código Civil Brasileiro. Este edital
está em conformidade com a resolução nº 236 de 13/07/2016 do CNJ.
 
2) RELAÇÃO DOS BENS:
 
AUTOS: 0015338-22.2013.4.03.6181 – AÇÃO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINÁRIO
AUTOR: MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL - PR/SP
CONDENADOS: LEANDRO MARIN DA ROSA; STEPHANIE COLLISTOCK; JOSIMAR DONIZETE DA SILVA; PHILIPE DE OLIVEIRA; MARCIA VIOLA COLLISTOCK;
ANDRESSA DULCETTI; MARCELO COLLISTOCK; LUCIANE REGINA FREITAS; ADRIANA DOS SANTOS SILVA; MARCOS SANTOS DE MELO e MARCO ANTONIO
GUIDOLIN
ABSOLVIDOS: RINALDO RUBIO GIANCOTTI e JOSÉ CARLOS CUMBE DOS SANTOS
BEM: RENAULT/LOGAN EXP 1.6, prata, 2010/2011, LUR-3495, renavam 223935220, em ruim estado de conservação, a saber: - Veículo marca/modelo RENAULT/LOGAN EXP 1.6, cor prata,
ano de fabricação/modelo 2010/2011, placas LUR-3495, CHASSI 93YLSR7UHBJ529638, renavam 223935220, em ruim estado de conservação, inativo a muitos anos, com uma crosta grossa de
fuligem e poeira que cobre toda lataria.
(RE)AVALIAÇÃO: R$ 17.000,00 (dezessete mil reais), em 13 de julho de 2023.
LOCALIZAÇÃO DOS BENS: Avenida Santa Marina, 208, Bairro Água Branca, São Paulo/SP.
ÔNUS: Consta Restrição Financeira: Pendencia Emissão CRLVe; Débitos no Detran/SP no valor total de R$ 1.903,97 em 1º de março de 2024; outros eventuais constantes no Detran/SP. OBS.: O
arrematante declara estar ciente de que, além de possíveis ônus perante o DETRAN, poderá haver outras restrições judiciais originárias de outras Varas, que poderão causar morosidade na transferência do
bem perante o DETRAN. Fica desde já ciente o arrematante que é responsável pela verificação de todos e quaisquer ônus que recaiam sobre o veículo, pois poderá ocorrer novas inclusões após a confecção
do edital de leilão e sua realização. Os impedimentos para registro do veículo, devem ser informados ao Leiloeiro, ou sua equipe, para o devido peticionamento nos autos.
 
E para que chegue o presente EDITAL ao conhecimento dos executados e de terceiros interessados, os quais não poderão, no futuro, alegar ignorância a respeito, foi expedido o presente Edital, bem como,
para os efeitos do art. 889, inciso I, do Código de Processo Civil/2015. Fica(m) cientificado(s) de que o prazo para a apresentação de quaisquer medidas processuais contra os atos expropriatórios contidas no §
1º do art. 903 do CPC será de dez dias após o aperfeiçoamento da arrematação (art. 903, § 2º do Código de Processo Civil/2015), expeçam-se editais de igual teor, que serão publicados na forma da Lei,
através do Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região (www.jfsp.jus.br) na forma da lei e afixados no local de costume. Expedido nesta cidade de São Paulo, em 1º de março de 2024 Eu, XXXXXX –
Diretor de Secretaria, subscrevi.

São Paulo, 04 de março de 2024.
 
 

MASSIMO PALAZZOLO
Juiz Federal

 
Documento assinado eletronicamente por Massimo Palazzolo, Juiz Federal, em 05/03/2024, às 16:09, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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EDITAL Nº 2/2024 - SP-CR-04V

 

EDITAL DE LEILÃO E INTIMAÇÃO

O Excelentíssimo Senhor Doutor MASSIMO PALAZZOLO, MM. Juiz Federal Titular e Corregedor Permanente da 4ª Vara Federal Criminal de São Paulo, Seção Judiciária de São Paulo, no uso de
suas atribuições legais e na forma da Lei, FAZ SABER a todos quantos virem, ou dele tiverem conhecimento do presente EDITAL, que a 4ª Vara Federal Criminal levará à venda em hasta pública por meio
de LEILÃO JUDICIAL, nas datas, local e sob as condições adiante descritas, os bens apreendidos a seguir relacionados, obedecendo o artigo 144-A do Código Penal, artigos 879 a 903 do Código de
Processo Civil/2015, artigo 4º – A da Lei 9.613/98, e resolução 236 de 13 de Julho de 2016 do Conselho Nacional de Justiça, na MODALIDADE DE LEILÃO ELETRÔNICA, com o
recebimento de lances através do sítio eletrônico www.giordanoleiloes.com.br.
 
 
DATAS E HORÁRIOS: 1º LEILÃO no dia 18/03/2024, com encerramento às 16:00 horas, sendo que estará disponível para lances a partir do momento da inserção no site do Leiloeiro, quando
somente serão aceitos lances iguais ou superiores ao valor da avaliação; não havendo lance igual ou superior ao valor da avaliação, seguir-se-á sem interrupção o 2º LEILÃO, que terá encerramento no dia
01/04/2024, com encerramento às 16:00 horas, quando serão aceitos lance pela melhor oferta, desde que o lance não seja inferior a 80% (oitenta por cento) do valor atribuído ao bem na
avaliação/reavaliação, abaixo do qual os lances serão considerados “preço vil”, para fins da Lei. Para cada lance recebido a partir dos 03 minutos finais, serão acrescidos 03 minutos para o término
do leilão.
REPASSE: Os bens que não receberem qualquer lance até o horário previsto para o encerramento do 2º (segundo) leilão, serão apregoados, novamente em “repasse”, por um período adicional de 1 (uma)
hora, 15 minutos após o término do pregão de todos os lotes que compuserem o leilão. Durante a hora adicional (repasse) observar-se-ão, para realização de lances, as mesmas regras estipuladas para o 2º
(segundo) leilão.
Obs.: No caso de algum dia designado para a realização do leilão ser feriado ou não tiver expediente forense, o mesmo realizar-se-á no próximo dia útil subsequente, independentemente de nova publicação do
edital.
 
LOCAL: O leilão será realizado através do sítio eletrônico www.giordanoleiloes.com.br nas datas e horários estabelecidos acima.
 
MODALIDADE ELETRÔNICA: Quem pretender arrematar ditos bens deverá ofertar lances pela internet, através do site www.giordanoleiloes.com.br a partir do momento da inserção no site do
Leiloeiro, devendo, para tanto, os interessados, efetuar cadastro prévio, na forma solicitada pelo referido site, no prazo de até 24 horas de antecedência do leilão, confirmar os lances e recolher a quantia
respectiva na data designada para a realização do leilão, para fins de lavratura do termo próprio, ficando ciente de que os arrematantes terão o prazo de até 24 (vinte e quatro) horas para efetuar os pagamentos,
salvo disposição judicial diversa.
 
Ficam desde já cientes os interessados de que os lances oferecidos via INTERNET não garantem direitos ao participante em caso de insucesso do mesmo por qualquer ocorrência, tais como, na conexão de
internet, no funcionamento do computador, na incompatibilidade de software ou quaisquer outras ocorrências. Desse modo, o interessado assume os riscos oriundos de falhas ou impossibilidades técnicas, não
sendo cabível qualquer reclamação posterior.
 
LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL
Giordano Bruno Coan Amador, JUCESP nº 1.061
Fone: 0800-707-9339 – www.giordanoleiloes.com.br
 
1) INFORMAÇÕES GERAIS E INTIMAÇÕES
 
a) Fica, pelo presente, devidamente intimada a parte ré da designação supra e para, querendo, acompanhá-la, se não tiver sido encontrada quando da realização da intimação pessoal (cf. art. 889 do Código de
Processo Civil/2015), bem como os credores pignoratícios, coproprietário(s), instituição financeira para o caso do(s) veículo(s) com restrição de alienação fiduciária, caso não sejam
encontrados para intimação pessoal, do leilão designado, para as datas, horário e local acima mencionados.
 
b) Atendendo ao disposto no art. 887 do Código de Processo Civil/2015, autorizo o leiloeiro público designado a divulgar fotografias dos bens penhorados no sítio www.giordanoleiloes.com.br, sem prejuízo
de outras formas de publicidade, que venham a ser adotadas pelo leiloeiro, tendentes a mais ampla publicidade da alienação. Informações complementares podem ser obtidas através do leiloeiro público (tel.:
0800-707-9339 – contato@giordanoleiloes.com.br).
 
c) A alienação far-se-á mediante o pagamento imediato do preço pelo arrematante, conforme art. 892 do CPC/2015, ou de forma parcelada nos termos do art. 895 do CPC, no caso de imóveis e veículos,
observadas as seguintes regras:
c.1) Pagamento de valor mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do lance à vista, a ser realizado no prazo de 01 (um) dia;
c.2) Parcelamento do saldo restante: (a) IMÓVEIS: (i) em até 30 (trinta) meses, observado o valor mínimo de R$ 1.000,00 (um mil reais) para cada parcela; (b) VEÍCULOS: (i) nas arrematações até R$
20.000,00 (vinte mil reais), o pagamento deverá ser realizado à vista; (ii) nas arrematações superiores a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e inferiores à R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), poderá ser parcelado
em até 05 (cinco) vezes, sendo a expedição da carta de arrematação condicionada ao pagamento de todas as parcelas; (iii) nas arrematações com valores superiores à R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),
poderá ser parcelado em até 10 (dez) vezes, sendo a expedição da carta de arrematação condicionada ao pagamento de todas as parcelas;
c.3) O valor de cada parcela por ocasião do parcelamento será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do IPCA, acumulada mensalmente, calculados a partir do deferimento até o mês anterior ao do
pagamento, e de 1% relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado;
C.4) Caução idônea: (a) em caso de imóveis, será constituída por hipoteca sobre o bem arrematado; (b) em caso de veículos, cuja arrematação seja inferior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), será
registrada a indisponibilidade de transferência através do sistema Renajud; (c) em caso de veículos, cuja arrematação seja superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), deverá ser apresentada caução idônea
[exemplo de caução idônea: seguro garantia, fiança bancária, imóvel em nome do arrematante ou de terceiro, com valor declarado igual ou superior a 03 (três) vezes o valor da arrematação], caução esta
condicionada à aceitação pelo juízo.
c.5) Não sendo aceita a caução idônea pelo juiz, o arrematante poderá efetuar o pagamento da arrematação à vista, ou manter o pedido de parcelamento, porém terá a posse do bem postergada para após a
quitação do lance ofertado.
c.6) No caso de atraso de qualquer das prestações, incidirá multa de 10% (dez por cento) sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas, autorizando o exequente a pedir a resolução da
arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos serem formulados nos autos do processo em que se deu a arrematação. Em qualquer caso, será
imposta a perda da caução em favor do exequente, voltando os bens a novo leilão, do qual não serão admitidos a participar o arrematante e o fiador remissos.
 
d) O Pagamento do valor do bem deverá ser recolhido em conta judicial vinculada ao número do processo e à disposição deste Juízo, conforme distribuição do processo Federal, perante a Caixa Econômica
Federal vinculada a esse MM. Juízo.
 
e) Sobre o valor da arrematação, fica arbitrada a comissão do leiloeiro, no percentual de 5% (cinco por cento), a ser paga pelo arrematante diretamente ao Leiloeiro no ato do Leilão Público;
 
f) O arrematante recolherá, ainda, as custas de arrematação no percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor da arrematação, observado o mínimo de 10 (dez) UFIR e o máximo de 1.800 (mil e
oitocentas) UFIR, nos termos da Lei nº 9.289/1996 (Tabela III);
 
g) Será devido ao Leiloeiro Oficial, comissão de 5% sobre o valor da arrematação em casos de acordo ou remição após a realização da alienação e arrematação do bem, conforme artigo 7º § 3 da Resolução
236/2016, a ser arcado pelo executado remidor.
 
h) Deverá ser observado, para o segundo leilão, que não serão deferidos lances inferiores a 80% (oitenta por cento) do valor atribuído ao bem na avaliação/reavaliação;
 
i) Na eventualidade de ser frustrada, no próprio leilão, a arrematação de determinado lote, por não atendimento pelo arrematante de requisito necessário, será facultado ao licitante que ofertou o segundo
melhor lance, se houver e caso este tenha interesse, a confirmação da arrematação pelo último lance que ofertou.
 
j) Os bens poderão ser reavaliados e a dívida atualizada até a data do 1º leilão, sofrendo alteração em seus valores, os quais serão informados pelo leiloeiro, ora designado, no ato do leilão.
 
k) Eventuais ônus tributários que recaiam sobre os imóveis serão sub-rogados sobre o preço da arrematação, conforme o art. 130 do CTN, observado o contido no art. 187 do mesmo diploma legal. No caso
de veículos, o arrematante não arcará também com IPVA e multas de trânsito eventualmente existentes sobre estes bens até a data da arrematação, em face da natureza originária da aquisição, e na forma dos
parágrafos 9º e 10º do artigo 328, do Código de Trânsito Brasileiro, bem como em face de seu caráter personalíssimo.
 
l) Os bens serão vendidos no estado em que se encontram, podendo haver a exclusão de bens do leilão a qualquer tempo e independentemente de prévia comunicação;
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m) A localização dos bens para visitação é a declarada neste edital. Antes dos dias marcados para o leilão, os interessados terão o direito de visitação dos bens nos locais em que se encontram. A visitação livre
pode dar-se de segunda-feira a sexta-feira, das 9:00 horas às 17:00 horas. Se o Executado ou Depositário impedir(em) a visitação ao bem, o interessado deve peticionar ao M. Juízo requerendo ordem para a
visitação acompanhado por Oficial de Justiça; pedidos estes que serão atendidos na medida das possibilidades da Justiça.
 
n) A remoção e o transporte do(s) bem(ns) arrematado(s) são de responsabilidade do arrematante, correndo as despesas correlatas por sua conta.
 
o) O Leiloeiro, por ocasião do leilão, fica desde já, desobrigado a efetuar a leitura do presente edital, o qual se presume seja de conhecimento de todos os interessados.
 
p) O Leiloeiro Publico Oficial não se enquadra na condição de fornecedor, intermediário, ou comerciante, sendo mero mandatário, ficando assim, eximido de eventuais responsabilidades por vícios/defeitos
ocultos ou não, no bem alienado, como também por reembolso, indenizações, trocas, consertos e compensações financeiras de qualquer hipótese, nos termos do art. 663, do Código Civil Brasileiro. Este edital
está em conformidade com a resolução nº 236 de 13/07/2016 do CNJ.
 
2) RELAÇÃO DOS BENS:
 
AUTOS: 5003512-30.2021.4.03.6181 - CARTA DE ORDEM CRIMINAL
ORDENANTE: DESEMBARGADOR DO ÓRGÃO ESPECIAL DO TRF DA 3ª REGIÃO
ORDENADO: 6ª VARA CRIMINAL FEDERAL DE SÃO PAULO
FISCAL DA LEI: MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL – PR/SP
BEM: VOLKSWAGEN/PASSAT 2.0T, branco, 2011, EZI-5777, renavam 00347725643, gasolina, automático, blindado, c/ teto solar e bancos em couro caramelo, a saber: - Veículo marca/modelo
VOLKSWAGEN/PASSAT 2.0T, cor branca, ano de fabricação/modelo 2011/2011, placas EZI-5777, renavam 00347725643, a gasolina, automático, blindado, com teto solar e bancos em couro
caramelo.
(RE)AVALIAÇÃO: R$ 47.682,00 (quarenta e sete mil, seiscentos e oitenta e dois reais).
LOCALIZAÇÃO DOS BENS: Rua Hugo D’ Antola 95, Lapa, São Paulo/SP.
ÔNUS: Constam Restrição Judiciária: Bloqueio Renajud – Transferência; Débitos no Detran/SP no valor total de R$ 12.838,74 em 1º de março de 2023; Outros eventuais constantes no Detran/SP.
OBS.: O arrematante declara estar ciente de que, além de possíveis ônus perante o DETRAN, poderá haver outras restrições judiciais originárias de outras Varas, que poderão causar morosidade na
transferência do bem perante o DETRAN. Fica desde já ciente o arrematante que é responsável pela verificação de todos e quaisquer ônus que recaiam sobre o veículo, pois poderá ocorrer novas inclusões
após a confecção do edital de leilão e sua realização. Os impedimentos para registro do veículo, devem ser informados ao Leiloeiro, ou sua equipe, para o devido peticionamento nos autos.
 
E para que chegue o presente EDITAL ao conhecimento dos executados e de terceiros interessados, os quais não poderão, no futuro, alegar ignorância a respeito, foi expedido o presente Edital, bem como,
para os efeitos do art. 889, inciso I, do Código de Processo Civil/2015. Fica(m) cientificado(s) de que o prazo para a apresentação de quaisquer medidas processuais contra os atos expropriatórios contidas no §
1º do art. 903 do CPC será de dez dias após o aperfeiçoamento da arrematação (art. 903, § 2º do Código de Processo Civil/2015), expeçam-se editais de igual teor, que serão publicados na forma da Lei,
através do Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região (www.jfsp.jus.br) na forma da lei e afixados no local de costume. Expedido nesta cidade de São Paulo, em 1º de março de 2024 Eu, XXXXXX –
Diretor de Secretaria, subscrevi.

São Paulo, 04 de março de 2024.
 
 

MASSIMO PALAZZOLO
Juiz Federal

 
Documento assinado eletronicamente por Massimo Palazzolo, Juiz Federal, em 05/03/2024, às 16:10, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

EDITAL Nº 3/2024 - SP-CR-04V

 

EDITAL DE LEILÃO E INTIMAÇÃO

O Excelentíssimo Senhor Doutor MASSIMO PALAZZOLO, MM. Juiz Federal Titular e Corregedor Permanente da 4ª Vara Federal Criminal de São Paulo, Seção Judiciária de São Paulo, no uso de
suas atribuições legais e na forma da Lei, FAZ SABER a todos quantos virem, ou dele tiverem conhecimento do presente EDITAL, que a 4ª Vara Federal Criminal levará à venda em hasta pública por meio
de LEILÃO JUDICIAL, nas datas, local e sob as condições adiante descritas, os bens apreendidos a seguir relacionados, obedecendo o artigo 144-A do Código Penal, artigos 879 a 903 do Código de
Processo Civil/2015, artigo 4º – A da Lei 9.613/98, e resolução 236 de 13 de Julho de 2016 do Conselho Nacional de Justiça, na MODALIDADE DE LEILÃO ELETRÔNICA, com o
recebimento de lances através do sítio eletrônico www.giordanoleiloes.com.br.
 
 
DATAS E HORÁRIOS: 1º LEILÃO no dia 18/03/2024, com encerramento às 16:00 horas, sendo que estará disponível para lances a partir do momento da inserção no site do Leiloeiro, quando
somente serão aceitos lances iguais ou superiores ao valor da avaliação; não havendo lance igual ou superior ao valor da avaliação, seguir-se-á sem interrupção o 2º LEILÃO, que terá encerramento no dia
01/04/2024, com encerramento às 16:00 horas, quando serão aceitos lance pela melhor oferta, desde que o lance não seja inferior a 80% (oitenta por cento) do valor atribuído ao bem na
avaliação/reavaliação, abaixo do qual os lances serão considerados “preço vil”, para fins da Lei. Para cada lance recebido a partir dos 03 minutos finais, serão acrescidos 03 minutos para o término
do leilão.
REPASSE: Os bens que não receberem qualquer lance até o horário previsto para o encerramento do 2º (segundo) leilão, serão apregoados, novamente em “repasse”, por um período adicional de 1 (uma)
hora, 15 minutos após o término do pregão de todos os lotes que compuserem o leilão. Durante a hora adicional (repasse) observar-se-ão, para realização de lances, as mesmas regras estipuladas para o 2º
(segundo) leilão.
Obs.: No caso de algum dia designado para a realização do leilão ser feriado ou não tiver expediente forense, o mesmo realizar-se-á no próximo dia útil subsequente, independentemente de nova publicação do
edital.
 
LOCAL: O leilão será realizado através do sítio eletrônico www.giordanoleiloes.com.br nas datas e horários estabelecidos acima.
 
MODALIDADE ELETRÔNICA: Quem pretender arrematar ditos bens deverá ofertar lances pela internet, através do site www.giordanoleiloes.com.br a partir do momento da inserção no site do
Leiloeiro, devendo, para tanto, os interessados, efetuar cadastro prévio, na forma solicitada pelo referido site, no prazo de até 24 horas de antecedência do leilão, confirmar os lances e recolher a quantia
respectiva na data designada para a realização do leilão, para fins de lavratura do termo próprio, ficando ciente de que os arrematantes terão o prazo de até 24 (vinte e quatro) horas para efetuar os pagamentos,
salvo disposição judicial diversa.
 
Ficam desde já cientes os interessados de que os lances oferecidos via INTERNET não garantem direitos ao participante em caso de insucesso do mesmo por qualquer ocorrência, tais como, na conexão de
internet, no funcionamento do computador, na incompatibilidade de software ou quaisquer outras ocorrências. Desse modo, o interessado assume os riscos oriundos de falhas ou impossibilidades técnicas, não
sendo cabível qualquer reclamação posterior.
 
LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL
Giordano Bruno Coan Amador, JUCESP nº 1.061
Fone: 0800-707-9339 – www.giordanoleiloes.com.br
 
1) INFORMAÇÕES GERAIS E INTIMAÇÕES
 
a) Fica, pelo presente, devidamente intimada a parte ré da designação supra e para, querendo, acompanhá-la, se não tiver sido encontrada quando da realização da intimação pessoal (cf. art. 889 do Código de
Processo Civil/2015), bem como os credores pignoratícios, coproprietário(s), instituição financeira para o caso do(s) veículo(s) com restrição de alienação fiduciária, caso não sejam
encontrados para intimação pessoal, do leilão designado, para as datas, horário e local acima mencionados.
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b) Atendendo ao disposto no art. 887 do Código de Processo Civil/2015, autorizo o leiloeiro público designado a divulgar fotografias dos bens penhorados no sítio www.giordanoleiloes.com.br, sem prejuízo
de outras formas de publicidade, que venham a ser adotadas pelo leiloeiro, tendentes a mais ampla publicidade da alienação. Informações complementares podem ser obtidas através do leiloeiro público (tel.:
0800-707-9339 – contato@giordanoleiloes.com.br).
 
c) A alienação far-se-á mediante o pagamento imediato do preço pelo arrematante, conforme art. 892 do CPC/2015, ou de forma parcelada nos termos do art. 895 do CPC, no caso de imóveis e veículos,
observadas as seguintes regras:
c.1) Pagamento de valor mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do lance à vista, a ser realizado no prazo de 01 (um) dia;
c.2) Parcelamento do saldo restante: (a) IMÓVEIS: (i) em até 30 (trinta) meses, observado o valor mínimo de R$ 1.000,00 (um mil reais) para cada parcela; (b) VEÍCULOS: (i) nas arrematações até R$
20.000,00 (vinte mil reais), o pagamento deverá ser realizado à vista; (ii) nas arrematações superiores a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) e inferiores à R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), poderá ser parcelado
em até 05 (cinco) vezes, sendo a expedição da carta de arrematação condicionada ao pagamento de todas as parcelas; (iii) nas arrematações com valores superiores à R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),
poderá ser parcelado em até 10 (dez) vezes, sendo a expedição da carta de arrematação condicionada ao pagamento de todas as parcelas;
c.3) O valor de cada parcela por ocasião do parcelamento será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do IPCA, acumulada mensalmente, calculados a partir do deferimento até o mês anterior ao do
pagamento, e de 1% relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado;
C.4) Caução idônea: (a) em caso de imóveis, será constituída por hipoteca sobre o bem arrematado; (b) em caso de veículos, cuja arrematação seja inferior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), será
registrada a indisponibilidade de transferência através do sistema Renajud; (c) em caso de veículos, cuja arrematação seja superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), deverá ser apresentada caução idônea
[exemplo de caução idônea: seguro garantia, fiança bancária, imóvel em nome do arrematante ou de terceiro, com valor declarado igual ou superior a 03 (três) vezes o valor da arrematação], caução esta
condicionada à aceitação pelo juízo.
c.5) Não sendo aceita a caução idônea pelo juiz, o arrematante poderá efetuar o pagamento da arrematação à vista, ou manter o pedido de parcelamento, porém terá a posse do bem postergada para após a
quitação do lance ofertado.
c.6) No caso de atraso de qualquer das prestações, incidirá multa de 10% (dez por cento) sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas, autorizando o exequente a pedir a resolução da
arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos serem formulados nos autos do processo em que se deu a arrematação. Em qualquer caso, será
imposta a perda da caução em favor do exequente, voltando os bens a novo leilão, do qual não serão admitidos a participar o arrematante e o fiador remissos.
 
d) O Pagamento do valor do bem deverá ser recolhido em conta judicial vinculada ao número do processo e à disposição deste Juízo, conforme distribuição do processo Federal, perante a Caixa Econômica
Federal vinculada a esse MM. Juízo.
 
e) Sobre o valor da arrematação, fica arbitrada a comissão do leiloeiro, no percentual de 5% (cinco por cento), a ser paga pelo arrematante diretamente ao Leiloeiro no ato do Leilão Público;
 
f) O arrematante recolherá, ainda, as custas de arrematação no percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor da arrematação, observado o mínimo de 10 (dez) UFIR e o máximo de 1.800 (mil e
oitocentas) UFIR, nos termos da Lei nº 9.289/1996 (Tabela III);
 
g) Será devido ao Leiloeiro Oficial, comissão de 5% sobre o valor da arrematação em casos de acordo ou remição após a realização da alienação e arrematação do bem, conforme artigo 7º § 3 da Resolução
236/2016, a ser arcado pelo executado remidor.
 
h) Deverá ser observado, para o segundo leilão, que não serão deferidos lances inferiores a 80% (oitenta por cento) do valor atribuído ao bem na avaliação/reavaliação;
 
i) Na eventualidade de ser frustrada, no próprio leilão, a arrematação de determinado lote, por não atendimento pelo arrematante de requisito necessário, será facultado ao licitante que ofertou o segundo
melhor lance, se houver e caso este tenha interesse, a confirmação da arrematação pelo último lance que ofertou.
 
j) Os bens poderão ser reavaliados e a dívida atualizada até a data do 1º leilão, sofrendo alteração em seus valores, os quais serão informados pelo leiloeiro, ora designado, no ato do leilão.
 
k) Eventuais ônus tributários que recaiam sobre os imóveis serão sub-rogados sobre o preço da arrematação, conforme o art. 130 do CTN, observado o contido no art. 187 do mesmo diploma legal. No caso
de veículos, o arrematante não arcará também com IPVA e multas de trânsito eventualmente existentes sobre estes bens até a data da arrematação, em face da natureza originária da aquisição, e na forma dos
parágrafos 9º e 10º do artigo 328, do Código de Trânsito Brasileiro, bem como em face de seu caráter personalíssimo.
 
l) Os bens serão vendidos no estado em que se encontram, podendo haver a exclusão de bens do leilão a qualquer tempo e independentemente de prévia comunicação;
 
m) A localização dos bens para visitação é a declarada neste edital. Antes dos dias marcados para o leilão, os interessados terão o direito de visitação dos bens nos locais em que se encontram. A visitação livre
pode dar-se de segunda-feira a sexta-feira, das 9:00 horas às 17:00 horas. Se o Executado ou Depositário impedir(em) a visitação ao bem, o interessado deve peticionar ao M. Juízo requerendo ordem para a
visitação acompanhado por Oficial de Justiça; pedidos estes que serão atendidos na medida das possibilidades da Justiça.
 
n) A remoção e o transporte do(s) bem(ns) arrematado(s) são de responsabilidade do arrematante, correndo as despesas correlatas por sua conta.
 
o) O Leiloeiro, por ocasião do leilão, fica desde já, desobrigado a efetuar a leitura do presente edital, o qual se presume seja de conhecimento de todos os interessados.
 
p) O Leiloeiro Publico Oficial não se enquadra na condição de fornecedor, intermediário, ou comerciante, sendo mero mandatário, ficando assim, eximido de eventuais responsabilidades por vícios/defeitos
ocultos ou não, no bem alienado, como também por reembolso, indenizações, trocas, consertos e compensações financeiras de qualquer hipótese, nos termos do art. 663, do Código Civil Brasileiro. Este edital
está em conformidade com a resolução nº 236 de 13/07/2016 do CNJ.
 
2) RELAÇÃO DOS BENS:
 
AUTOS: 5009007-84.2023.4.03.6181 – ALIENAÇÃO JUDICIAL CRIMINAL
REQUERENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL EM SÃO PAULO
REQUERIDO: EVERTON SANTOS DE JESUS e RAFRIANO MANOEL DE FRANÇA
BEM: 01) RENAULT/KGOO EXPRESS 1.6, flex, branco, 2014/2015, FTG-7041, renavam 01009531872, lataria desgastada/desbotada, c/ avarias, s/ bateria, a saber: - Veículo marca/modelo
RENAULT/KGOO EXPRESS 1.6, Flex, cor branca, ano de fabricação/modelo 2014/2015, placas FTG-7041, renavam 01009531872. Obs.: Veículo com os pneus esvaziados, lataria
desgastada/desbotada e com avarias na lateral esquerda, não sendo possível verificar o funcionamento da parte mecânica, ante a ausência de bateria, avaliado em R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais); 02)
FIAT/DOBLO CARGO 1.4, furgão, branco, 2012/2013, CUD-3868, renavam 00481571477, lataria desgastada/desbotada, c/ ferrugem, s/ vidros traseiros e lateral-direita, s/ bateria, a saber: - Veículo
marca/modelo FIAT/DOBLO CARGO 1.4, carroceria furgão, cor branca, ano de fabricação/modelo 2012/2013, placas CUD-3868, renavam 00481571477. Obs.: Veículo com pneus esvaziados, lataria
desgastada/desbotada e com ferrugem, sem vidros traseiros e lateral-direita, não sendo possível verificar o funcionamento da parte mecânica, ante a ausência de bateria, avaliado em R$ 8.000,00 (oito mil
reais).
(RE)AVALIAÇÃO TOTAL: R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), em 07 de novembro de 2023.
LOCALIZAÇÃO DOS BENS: Avenida Santa Marina, 208, Bairro Água Branca, São Paulo/SP.
ÔNUS: Item 01) Constam débitos no Detran/SP no valor total de R$ 2.036,97 em 1º de março de 2024; Outros eventuais constantes no Detran/SP. Item 02) Consta Restrição Administrativa:
*sinistro/recuperado; débitos no Detran/SP no valor total de R$ 3.006,70 em 1º de março de 2024; Outros eventuais constantes no Detran/SP. OBS.: O arrematante declara estar ciente de que, além de
possíveis ônus perante o DETRAN, poderá haver outras restrições judiciais originárias de outras Varas, que poderão causar morosidade na transferência do bem perante o DETRAN. Fica desde já ciente o
arrematante que é responsável pela verificação de todos e quaisquer ônus que recaiam sobre o veículo, pois poderá ocorrer novas inclusões após a confecção do edital de leilão e sua realização. Os
impedimentos para registro do veículo, devem ser informados ao Leiloeiro, ou sua equipe, para o devido peticionamento nos autos.
E para que chegue o presente EDITAL ao conhecimento dos executados e de terceiros interessados, os quais não poderão, no futuro, alegar ignorância a respeito, foi expedido o presente Edital, bem como,
para os efeitos do art. 889, inciso I, do Código de Processo Civil/2015. Fica(m) cientificado(s) de que o prazo para a apresentação de quaisquer medidas processuais contra os atos expropriatórios contidas no §
1º do art. 903 do CPC será de dez dias após o aperfeiçoamento da arrematação (art. 903, § 2º do Código de Processo Civil/2015), expeçam-se editais de igual teor, que serão publicados na forma da Lei,
através do Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região (www.jfsp.jus.br) na forma da lei e afixados no local de costume. Expedido nesta cidade de São Paulo, em 1º de março de 2024 Eu, XXXXXX –
Diretor de Secretaria, subscrevi.

São Paulo, 04 de março de 2024.
 
 

MASSIMO PALAZZOLO
Juiz Federal

 
Documento assinado eletronicamente por Massimo Palazzolo, Juiz Federal, em 05/03/2024, às 16:10, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARACATUBA

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE ARAÇATUBA

OFÍCIO - Nº 1 - ARAC-JEF-PRES/ARAC-JEF-SEJF

Araçatuba, 05 de março de 2024.

Excelentíssimo Senhor Juiz Federal Diretor do Foro,
 

Pelo presente, solicito a Vossa Excelência que determine as providências necessárias no sentido de:
a) DISPENSAR a servidora ANA CLÁUDIA FINCO, Analista Judiciário - RF 6215 da função comissionada de Assistente Técnico (FC-3) da

Secretaria (SEJF, Aj.100);
b) NOMEAR a servidora: ANA CAROLINA SVERSUT MAZZINI , Técnico Judiciário - RF 7306 para a função comissionada de Assistente

Técnico (FC-3) da Secretaria (SEJF, Aj.100);
c) NOMEAR a servidora KATIA DENIZE BUENO GONCALES, Técnico Judiciário – RF 6159 para a função comissionada de Assistente

Operacional (FC-2) da Secretaria (SEJF, Aj.100);
d) NOMEAR a servidora ANA CLÁUDIA FINCO, Analista Judiciário - RF 6215 para a função comissionada de Oficial de Gabinete (FC-6) da 2ª

Vara-Gabinete (GV02 – Aj.002).
Declaro não possuir parentesco, até 3º grau, com as servidoras ora indicadas.
Sem mais, apresento a Vossa Excelência, elevados votos de estima e distinta consideração.

Documento assinado eletronicamente por Luciano Silva, Juiz Federal Substituto, em 05/03/2024, às 17:02, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

DIRETORIA DO FORO

DIRETORIA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAÇATUBA

PORTARIA ARAC-DSUJ Nº 262, DE 04 DE MARÇO DE 2024.

O Dr. LUCIANO SILVA, Juiz Federal Diretor Substituto da 7.ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo em Araçatuba, no uso de suas atribuições legais e regulamentares,

CONSIDERANDO o disposto no art. 93, inciso XII da Constituição Federal, acrescentado pela Emenda Constitucional n.º 45/2004, que preconiza ser ininterrupta a atividade jurisdicional;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n.º 79/2009 do Conselho da Justiça Federal, que dispõe sobre a competência e atribuições dos juízes federais quando no exercício das funções de diretor do
foro das seções judiciárias e de diretor das subseções judiciárias;

CONSIDERANDO os termos da Resolução n.º 71/2009, do Conselho Nacional de Justiça, bem como as diretrizes constantes no Provimento CORE n.º 01/2020, que estabelecem as regras para o
plantão judicial;

CONSIDERANDO os termos da Resolução n.º 152/2012, que alterou a Resolução n.º 71/2009, do Conselho Nacional de Justiça, que dispõe sobre plantão judiciário, para excepcionar a divulgação
antecipada dos nomes dos Juízes plantonistas;

CONSIDERANDO os termos do artigo 449, §2.º, do Provimento CORE n.º 01/2020, bem como da Portaria DF n.º 54/2012, que autorizaram a realização de plantão regional, observados os critérios
legais aplicáveis à espécie;

CONSIDERANDO que os Diretores e Juízes das Subseções Judiciárias de Araçatuba e Andradina manifestaram concordância em realizar o plantão judicial regional,

 
RESOLVE:
 
Art. 1.º ESTABELECER a escala de plantão judicial semanal, incluindo sábados, domingos e feriados, para os magistrados e unidades judiciárias das Subseções de Araçatuba e Andradina, conforme
segue:

PERÍODO VARA DE PLANTÃO MAGISTRADO(A) DE PLANTÃO

de 11 a 17/03/2024 2.ª Vara de Araçatuba Dr. Pedro Luís Piedade Novaes

§1.º O plantão judicial nos dias úteis abrangerá o intervalo temporal entre o encerramento do expediente na data indicada e o início do imediatamente seguinte, nos termos do art. 441, §2.º, do Provimento
CORE n.º 1/2020.
§2.º O plantão judicial aos finais de semana e feriados será realizado no período das 9h às 12h, funcionando em regime de sobreaviso nos demais horários, nos termos do art. 441, §§3.º e 4.º, do
Provimento CORE n.º 1/2020.
Art. 2.º COMUNICAR o e-mail institucional e o telefone celular das unidades judiciárias que integram o plantão judicial das Subseções de Araçatuba e Andradina:

VARA E-MAIL INSTITUCIONAL TELEFONE CELULAR DO
PLANTÃO

1.ª Vara de Araçatuba aracat-se01-vara01@trf3.jus.br (18) 99158-1903
1.ª Vara de Andradina andrad-se01-vara01@trf3.jus.br (18) 99143-9908
JEF de Araçatuba aracat-sejf-jef@trf3.jus.br (18) 99158-1903
2.ª Vara Araçatuba aracat-se02-vara02@trf3.jus.br (18) 99158-1903

Art. 3.º A escala dos servidores plantonistas será estabelecida pelo(a) magistrado(a) que estiver respondendo pela respectiva unidade judiciária, em ato próprio, devendo comunicar seus nomes e registros
funcionais às demais unidades plantonistas, ao Núcleo de Apoio Regional de Araçatuba e ao Núcleo de Apoio Regional de Andradina, por meio de correio eletrônico.
Art. 4.º Em caso de impossibilidade de realizar o plantão para o qual foi designado(a), deverá o(a) magistrado(a) escalado(a) proceder à devida comunicação à Diretoria da Subseção Judiciária de
Araçatuba, com antecedência, indicando os dias e o(a) magistrado(a) que o(a) substituirá.
Parágrafo único. Não sendo possível a comunicação de que trata o caput deste artigo, e em caso de urgência, o(a) magistrado(a) que concordar em realizar o plantão do(a) magistrado(a) impossibilitado(a)
de fazê-lo deverá executá-lo ad referendum do Diretor da Subseção, comunicando a ocorrência na primeira oportunidade, a fim de que a modificação seja ratificada e a escala de plantão seja alterada.

 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Luciano Silva, Juiz Federal, em 04/03/2024, às 15:26, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ASSIS

DIRETORIA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ASSIS

PORTARIA ASSI-DSUJ Nº 53, DE 05 DE MARÇO DE 2024.

 

CAIO CEZAR MAIA DE OLIVEIRA, JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO, no exercício da Direção da 16ª Subseção Judiciária da Justiça Federal de Primeiro Grau em São Paulo, em Assis/SP,
no uso de suas atribuições legais e regulamentares,
 
CONSIDERANDO que o servidor MARCOS ANTONIO TEIXEIRA DE CARVALHO, Técnico Judiciário, RF 844, Supervisor da Seção de Serviços Judiciais Auxiliares (FC-05), esteve em
gozo de férias no período de 08/01/2024 a 12/01/2024; e 
 
CONSIDERANDO que o servidor FERNANDO HENRIQUE VIDAL FRANÇA, Técnico Judiciário, RF 6765, Diretor do Núcleo de Apoio Regional (FC-06), esteve em gozo de férias no
período de 05/02/2024 a 09/02/2024,
 
RESOLVE DESIGNAR:
 
I - o servidor MARCIO DE OLIVEIRA FERNANDES, Técnico Judiciário, RF 2889, para substituir o servidor MARCOS ANTONIO TEIXEIRA DE CARVALHO, no período de 08/01/2024
a 12/01/2024; e 
 
II - o servidor MARCOS ANTONIO TEIXEIRA DE CARVALHO, Técnico Judiciário, RF 844, para substituir o servidor FERNANDO HENRIQUE VIDAL FRANÇA, no período
de 05/02/2024 a 09/02/2024.
 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Documento assinado eletronicamente por Caio Cezar Maia de Oliveira, Juiz Federal Substituto, em 05/03/2024, às 15:15, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

 

1ª VARA DE ASSIS

PORTARIA ASSI-01V Nº 223, DE 04 DE MARÇO DE 2024.

 

 

CAIO CEZAR MAIA DE OLIVEIRA , Juiz Federal Substituto no exercício da Titularidade da 1ª Vara Federal com JEF Adjunto Cível e Criminal de Assis, 16ª
Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e regulares,

CONSIDERANDO o falecimento do servidor PAULO ROBERTO ALVES ocorrido na data de 03/03/2024

CONSIDERANDO os serviços prestados pelo valoroso servidor à Justiça Federal de São Paulo e, sobretudo, a este juízo federal;

RESOLVE:

Art. 1º. Decretar luto oficial na Subseção Judiciária de Assis, por três dias.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

 
 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Caio Cezar Maia de Oliveira, Juiz Federal Substituto, em 04/03/2024, às 17:53, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BAURU

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE BAURU

PORTARIA BAUR-JEF-SEJF Nº 162, DE 04 DE MARÇO DE 2024.

 

O DOUTOR CLÁUDIO ROBERTO CANATA, EXCELENTÍSSIMO JUIZ FEDERAL PRESIDENTE DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL EM
BAURU, 8ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES,

 
CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 71, de 31 de março de 2009, do Conselho Nacional de Justiça;
 
RESOLVE
 
Designar os servidores abaixo relacionados para responder pelo plantão nos dias 09 e 10/03/2024:
 
Jessé da Costa Correa, RF 5960;
Lucimara Ramos de Oliveira, RF 2126.
 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Claudio Roberto Canata, Juiz Federal, em 04/03/2024, às 17:57, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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Período Servidor(es)
de 04/03/2024 a 10/03/2024 ARNALDO FORTUNATO DOS SANTOS JUNIOR RF 5605 e RENATO BATISTA DOS SANTOS – RF 4600
de 18/03/2024 a 31/03/2024 LARISSA DE OLIVEIRA VILAÇA RF 8083 e RENATO BATISTA DOS SANTOS – RF 4600
de 15/04/2024 a 28/04/2024 LUÍS FELIPE CINTRA FERRARINI RF 5887 e RENATO BATISTA DOS SANTOS RF4600

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BRAGANCA PAULISTA

1ª VARA DE BRAGANÇA PAULISTA

PORTARIA BRAG-01V Nº 125, DE 04 DE MARÇO DE 2024.

ESCALA DE PLANTÃO DOS SERVIDORES DA 1ª VARA FEDERAL DE BRAGANÇA PAULISTA PARA O PERÍODO ENTRE 04/03/2024 E 28/04/2024.

 
CONSIDERANDO a escala de plantão judicial dos magistrados desta Subseção Judiciária, conforme Portaria BRAG-DSUJ 77/2024;
 
RESOLVE:
I. ESTABELECER A ESCALA DE PLANTÃO dos servidores lotados na 1ª Vara Federal de Bragança Paulista, incluído o plantão virtual do Sistema PJe, nos seguintes termos:
 

 
 
 
 
 
II. O servidor escalado para o plantão, em regime de sobreaviso, deverá portar o aparelho institucional de telefonia celular, linha (11) 99340-6839 e o entregar exclusivamente ao servidor que lhe

suceder na escala;
 
III. Nos termos do Provimento CORE 1/2020, artigos 441 a 443, o servidor escalado deverá garantir o atendimento ininterrupto de urgências processuais, observando, necessariamente, o

seguinte:
a) o plantão judicial compreende:
i) os horários fora do expediente regular fixado pelo Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, incluindo sábados, domingos e feriados;
ii) o horário fora de expediente em razão da suspensão ou encerramento antecipado determinado pela Presidência do Tribunal;
iii) o recesso forense previsto na Lei de Organização da Justiça Federal de Primeira Instância, e o horário fora do expediente regular em dias úteis.
b) nos dias úteis, o plantão judicial abrangerá o intervalo temporal entre o encerramento do expediente naquela data e o início do imediatamente seguinte.
c) nos sábados, domingos, feriados e durante o recesso forense, o plantão judicial será realizado das nove às doze horas, ou até encerradas todas as providências necessárias.
d) excetuado o horário definido no item “a”, o plantão judicial funcionará em regime de sobreaviso.
 
IV. O pedido de urgência apresentado durante o período de sobreaviso será apreciado pelo Juiz competente, durante o expediente regular, ou no horário presencial de plantão seguinte, o que

primeiro ocorrer.
 
V. Havendo risco de perecimento imediato do direito, o pedido será apreciado no período de sobreaviso.
 
VI. Em conformidade com a regra contida no Provimento CORE 1/2020, artigo 441, § 4º, o servidor plantonista deverá permanecer com o aparelho institucional de telefonia celular ligado, de

sobreaviso, durante 24 horas por dia.
 
DETERMINAR que se façam as anotações e comunicações necessárias.
 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Kaiut Nunes, Juiz Federal, em 05/03/2024, às 17:28, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
 

DECISÃO Nº 10634926/2024 - BRAG-01V

 

Processo SEI nº 0014630-89.2023.4.03.8001

Considerando o pedido de aditamento ao projeto inicial;

 

DEFIRO o requerido, nos estritos termos da proposta de aditamento apresentada.

 

Concedo o prazo de 60 (sessenta) dias para apresentação da prestação de contas, conforme item “9” do edital.

Disponibilize-se cópia desta decisão junto à página da Justiça Federal na Internet, para conhecimento público.

Intime-se eletronicamente e cumpra-se.
 

 
Documento assinado eletronicamente por Fabio Kaiut Nunes, Juiz Federal, em 05/03/2024, às 17:28, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPINAS

DIRETORIA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPINAS
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PORTARIA CAMP-DSUJ Nº 343, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2024.

 

O DOUTOR RAUL MARIANO JÚNIOR, JUIZ FEDERAL DIRETOR DA 5ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPINAS, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES
LEGAIS E REGULAMENTARES,

CONSIDERANDO os termos dos arts. 441 a 450 do  Provimento Nº 01/2020 da Corregedoria Regional da Justiça Federal da Terceira Região;
CONSIDERANDO os termos das Resoluções nº 071/2009, de 31 de março de 2009, do Conselho Nacional de Justiça;
CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 054/2012,  de 26 de junho de 2012, da Diretoria do Foro;
CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 152, de 06 de julho de 2012, do Conselho Nacional de Justiça;
CONSIDERANDO os termos dos arts. 23-A a 23-F da Resolução nº 88/2017, do Tribunal Regional Federal da 3ª Região;
RESOLVE:
Art. 1º ESTABELECER a escala ordinária de plantão judiciário semanal (sem feriados) da 5ª Subseção Judiciária de Campinas, como segue:

PERÍODO VARA MAGISTRADO
19h de 11/03 às 12h de 15/03/2024 1ª SILENE PINHEIRO CRUZ

Art. 2º ESTABELECER a escala ordinária de plantão judiciário das Subseções Judiciárias de Campinas e São João da Boa Vista, compreendendo apenas os finais de semana sem
feriados, como segue:

PERÍODO VARA MAGISTRADO
19h de 15/03 às 12h de 18/03/2024 CPE RICARDO UBERTO RODRIGUES

Art. 3º COMUNICAR o e-mail institucional do Plantão Judicial no Fórum de Campinas e do Setor de Distribuição e Protocolos:
SETOR E-MAIL INSTITUCIONAL

Plantão Judicial no Fórum de Campinas campin-plantao@trf3.jus.br
Setor de Distribuição e Protocolos campin-sudp@trf3.jus.br

Art. 4º COMUNICAR que, o plantão conforme indicado acima, abrange as Subseções de Campinas e São João da Boa Vista, durante os finais de semana e feriados
Art. 5º INFORMAR o endereço e o telefone das dependências  das Subseções:
- 5ª Subseção Judiciária - Avenida Aquidabã, 465 - Campinas/SP - fones: (19) 99304.3372 - (19) 3734.7116 - fax: (19) 3734.7008;
- 27ª Subseção Judiciária -Praça Governador Armando Salles de Oliveira, nº 58 - São João da Boa Vista/SP - fones: (19) 3638.2900.
Art. 6º - CABERÁ ao interessado comunicar obrigatoriamente ao(à) servidor(a) plantonista pelos telefones acima disponibilizados as ações, recursos ou petições com pedido de

providência urgente, para apreciação durante o plantão judiciário, inseridas no sistema PJe na opção “Plantão”.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Raul Mariano Júnior, Juiz Federal Diretor da Subseção Judiciária de Campinas, em 15/02/2024, às 18:39, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

 

PORTARIA CAMP-DSUJ Nº 344, DE 04 DE MARÇO DE 2024.

 

O DOUTOR RAUL MARIANO JÚNIOR, JUIZ FEDERAL DIRETOR DA 5ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPINAS, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES,

RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o servidor EDNILSON ROBERTO LEME DE GODOY, RF: 1771, para substituir a servidora CLAUDIANA CEREDA MAYESE, RF: 2803, ocupante

da função comissionada de Diretora da Divisão de Apoio Regional (CJ-1), nos seguintes períodos:
a) de 21/02 a 29/02/2024, em razão de férias;
b) 01/03/2024, em razão de compensação de horas cadastradas no sistema E-GP;
 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Raul Mariano Júnior, Juiz Federal Diretor da Subseção Judiciária de Campinas, em 05/03/2024, às 15:36, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CATANDUVA

COORDENADORIA DO FORUM DE CATANDUVA

PORTARIA Nº 001/2024-CONJUNTA CATA-DSUJ/CATA-NUAR/CATA-01V

O DOUTOR JATIR PIETROFORTE LOPES VARGAS, JUIZ FEDERAL DIRETOR DA 36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO E
JUIZ FEDERAL DA 1.ª VARA FEDERAL PREVIDENCIÁRIA COM JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E PREVIDENCIÁRIO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares;

CONSIDERANDO a obrigatoriedade de preservação do sigilo sobre a condição de pessoa que vive com infecção pelos vírus da imunodeficiência humana (HIV) e das hepatites
crônicas (HBV e HCV) e de pessoa com hanseníase e com tuberculose, nos termos dispostos Lei n.º 14.289, de 03 de janeiro de 2022;

CONSIDERANDO o disposto no art. 5º da Lei n.º 14.289, de 03 de janeiro de 2022, que estabelece que nos processos judiciais que tenham como parte pessoa que vive com
infecção pelos vírus da imunodeficiência humana (HIV) e das hepatites crônicas (HBV e HCV) e pessoa com hanseníase e com tuberculose devem ser realizados os meios necessários para garantir o sigilo
da informação sobre essa condição;

CONSIDERANDO que o disposto no art. 5º da Lei n.º 14.289, de 03 de janeiro de 2022 visa garantir o sigilo processual em situações sobre a saúde da pessoa, visando o respeito à
privacidade e à intimidade (artigo 5º, inciso X, da CF/88;

 
RESOLVE:
 
Art. 1º - DETERMINAR que todos os processos judiciais em trâmite nesta 1ª Vara Federal Previdenciária com Juizado Especial Adjunto Cível e Previdenciário, e que envolvam

pessoas nas condições previstas no art. 5º da Lei n.º 14.289, de 03 de janeiro de 2022, deverão receber a anotação de SIGILO.
§1º - Quando da distribuição dos processos judiciais, e sendo casos que envolvam pessoas nas condições previstas no art. 5º da Lei n.º 14.289, de 03 de janeiro de 2022, o Setor de

Distribuição e Processamento fará a anotação do SIGILO, que deverá ser ajustada, se o caso, pelos setores respectivos desta 1ª Vara Federal Previdenciária com Juizado Especial Adjunto Cível e
Previdenciário, com a reclassificação do nível e, em especial, com a liberação da visualização ao(s) PERITO(S) eventualmente nomeado(s) nos autos.
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§2º - Nos processos judiciais já em trâmite e que envolvam pessoas nas condições previstas no art. 5º da Lei n.º 14.289, de 03 de janeiro de 2022, caso não se encontrem ainda com a
anotação de SIGILO, deverão receber a anotação de SIGILO na primeira oportunidade que forem manuseados por algum dos setores respectivos desta 1ª Vara Federal Previdenciária com Juizado
Especial Adjunto Cível e Previdenciário, sendo que a referida anotação deverá ser ajustada, se o caso, pelos setores respectivos desta 1ª Vara Federal Previdenciária com Juizado Especial Adjunto Cível e
Previdenciário, com a reclassificação do nível e, em especial, com a liberação da visualização ao(s) PERITO(S) eventualmente nomeado(s) nos autos.

 
 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Jatir Pietroforte Lopes Vargas, Juiz Federal, em 04/03/2024, às 18:43, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JALES

1ª VARA DE JALES

PORTARIA JALE-01V Nº 175, DE 05 DE MARÇO DE 2024.

Designação de Supervisor em substituição

 
O DOUTOR EDUARDO JOSÉ DA FONSECA COSTA, JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO NO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE DA 1ª VARA FEDERAL

COM JUIZADO ESPECIAL FEDERAL ADJUNTO CÍVEL E CRIMINAL DE JALES, 24ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares;

 
CONSIDERANDO que a servidora FLAVIA REQUENA FERREIRA SANCHEZ,  Analista Judiciária, Supervisora da Seção de Processamentos de Feitos do JEF (FC-5),

RF 5691, solicitou compensação nos dias 08 e 09/02/2024;
CONSIDERANDO que o servidor JOSÉ AUGUSTO LODETI, Analista Judiciário, Supervisor da Seção de Processamentos de Execuções Fiscais (FC-5), RF 7248, solicitou

compensação no dia 04/03/2024;
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o servidor MARCUS VINICIUS MAZUQUI, Técnico Judiciário, RF 7580, para substituir a servidora FLAVIA REQUENA FERREIRA SANCHEZ

no exercício da função comissionada (FC-05) nos dias 08 e 09/02/2024;
II – DESIGNAR o servidor LUIZ REINALDO SEPAROVIC, Técnico Judiciário, RF 7008, para substituir o servidor JOSÉ AUGUSTO LODETI no exercício da função

comissionada (FC-05) no dia 04/03/2024;
III - ENCAMINHAR a presente Portaria à Seção de Registro de Dados Funcionais.
 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Eduardo José da Fonseca Costa, Juiz Federal Substituto, em 05/03/2024, às 17:42, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE OSASCO

DIRETORIA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE OSASCO

PORTARIA OSA-DUAR Nº 103, DE 06 DE MARÇO DE 2024.

 
Dispõe sobre designação para substituição de Função Comissionada.

 
O Doutor RODINER RONCADA, MM. Juiz Federal Diretor, em exercício, da 30ª Subseção Judiciária da Justiça Federal de Primeiro Grau - Seção Judiciária do Estado de São

Paulo, no uso de suas atribuições legais e regulamentares,
 
CONSIDERANDO o disposto no processo SEI nº 0063027-29.2016.4.03.8001 que trata de pedido de licença de servidor;
 
RESOLVE:
 
Art. 1º - DESIGNAR, em substituição, o servidor RODOLFO GRUNDAMANN MENDES (RF 8481), Técnico Judiciário - Área Administrativa, para exercer a função

comissionada de Supervisor da Seção de Serviços Judiciários Auxiliares - SUAX (FC-05), no período de 21.02.2024 a 23.02.2024, em virtude de afastamento da titular, a servidora DANIELA DE
OLIVEIRA BENEDETE (RF 7573), Técnica Judiciária - Área Administrativa, por motivo de licença médica, no referido período

 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Rodiner Roncada, Juiz Federal Diretor da Subseção Judiciária de Osasco, em exercício, em 06/03/2024, às 11:56, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RIBEIRAO PRETO

1ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO

PORTARIA RIBP-01V Nº 121, DE 29 DE FEVEREIRO DE 2024.

INDICA SUBSTITUTOS 

O Doutor HONG KOU HEN, Meritíssimo Juiz Federal da 1ª Vara Especializada em Execuções Fiscais de Ribeirão Preto, 2ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, no uso de
suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a vacância da função de Supervisor da Seção de Expedição de Editais e Mandados neste Juízo;
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CONSIDERANDO que o servidor RONALDO BUGANEME SILVA, RF 3500, Supervisor da Seção de Processamento de Execuções Fiscais da Fazenda Nacional esteve
em gozo de férias no período compreendido entre 08 e 19 de janeiro de 2024; 

CONSIDERANDO que a servidora LIVIA RAMOS ANDRADE LEITE DIAS, RF 3515, Supervisora da Seção de Processamento de Execuções Fiscais do INSS esteve
em gozo de férias no período compreendido entre 15 e 23 de fevereiro de 2024, tendo compensado o dia 14 de fevereiro de 2024 com plantão realizado;

CONSIDERANDO que o servidor FERNANDO GARCIA SOUZA, RF 7958 , Oficial de Gabinete, estará em gozo de férias no período compreendido entre 06 e 15 de março
de 2024;

RESOLVE:
INDICAR a servidora ELIANA CRISTINA MARTINS, RF 8235 , para substituir Supervisor da Seção de Processamento de Execuções Fiscais da Fazenda Nacional em suas

férias no período de 08 a 19 de janeiro de 2024;
INDICAR a servidora PATRICIA ROSSETO FRANCESCHI, RF 3657, para substituir a Supervisora da Seção de Processamento de Execuções Fiscais do INSS em suas

férias no período compreendido entre 15 e 23 de fevereiro de 2024 e em sua compensação no dia  14 de fevereiro de 2024;
INDICAR a servidora PAULA CIAPPINA SILVA, RF 7393  para responder pela função de Supervisor da Seção de Expedição de Editais e Mandados no período compreendido

entre 08.01.2024 a 05.03.2024 e para responder pela função de Oficial de Gabinete nas férias no período de 06 a 15 de março de 2024;
 
 
 

HONG KOU HEN
JUIZ FEDERAL 

 
 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Hong Kou Hen, Juiz Federal, em 05/03/2024, às 18:29, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTOS

DIRETORIA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTOS

PORTARIA SANT-DSUJ Nº 196, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2024.

Plantão Judicial Regional das Subseções de Santos e São Vicente.

O Dr. DÉCIO GABRIEL GIMENEZ, Juiz Federal Diretor Substituto da 4ª Subseção Judiciária - Santos-SP, no uso de suas atribuições legais e regulamentares;
CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 71, de 31 de março de 2009, do Conselho Nacional de Justiça;
CONSIDERANDO os termos do Provimento nº 01/2020, da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 3ª Região;
CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 54/2012, da Diretoria do Foro da Justiça Federal de 1º Grau em São Paulo;
RESOLVE:
I - ESTABELECER a escala do Plantão Judiciário Regional, para o seguinte período:

Período
Juiz(a) Federal SecretariaInício 19h

(sem expediente 09h)
Término 12h

(sem expediente 09h)
14/03/2024 21/03/2024 Dr. ALEXANDRE BERZOSA SALIBA 1ª Vara - Santos

II - INFORMAR que o atendimento em plantão ordinário se dará através do e-mail santos-plantao@trf3.jus.br e telefone (13) 982000041.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Décio Gabriel Gimenez, Juiz Federal, em 23/02/2024, às 16:34, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO JOSE DOS CAMPOS

3ª VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

PORTARIA SJCP-03V Nº 120, DE 04 DE MARÇO DE 2024.

 

O Doutor RENATO BARTH PIRES, Juiz Federal da Terceira Vara Federal da 3ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e regulamentares,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR a servidora MARCIA ELIZA DELGADO ALMEIDA - RF 7635, para substituição do servidor RAPHAEL PEREIRA ROSA – RF 7216, no exercício

da função comissionada de Supervisora da Seção de Processamentos Ordinários (FC 05), no período de 15/02/2024 a 16/02/2024, em virtude de férias.
II – DESIGNAR o servidor GILSON FRANCISCO TORRES - RF 6079, para substituição do servidor RICARDO MARRANO DE FREITAS – RF 3141, no

exercício da função comissionada de Diretor de Secretaria, no período de 15/02/2024 a 01/03/2024, em virtude de férias.
III – DESIGNAR a servidora DAYANA MACHADO LARANGEIRA – RF 7400, para substituição da servidora ELAINE CRISTINA CASTRO DA SILVA – RF

5285, no exercício da função comissionada de Oficiala de Gabinete, no período de 15/02/2024 a 01/03/2024, em virtude de férias.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Renato Barth Pires, Juiz Federal, em 05/03/2024, às 15:00, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SOROCABA

4ª VARA DE SOROCABA

PORTARIA SORO-04V Nº 186, DE 05 DE MARÇO DE 2024.
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A DOUTORA MARGARETE MORALES SIMÃO MARTINEZ SACRISTAN, JUÍZA FEDERAL TITULAR DA 4ª VARA FEDERAL DE SOROCABA , no uso de suas
atribuições legais e regulamentares,

RESOLVE:

CONSIDERANDO que a servidora GISLAINE DE CÁSSIA LOURENÇO SANTANA, Analista Judiciária, RF 3843, Supervisora da Seção de Processamentos de Execuções Fiscais (FC-5),
esteve em gozo de férias no período de 15/02 a 04/03/2024, DESIGNAR a servidora ROSICLER LOPES, Técnica Judiciária, RF 6728, para substituí-la, no exercício de suas funções, no indigitado
período.

 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Margarete Morales Simão Martinez Sacristan, Juiz Federal, em 05/03/2024, às 16:18, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
MARGARETE MORALES SIMÃO MARTINEZ SACRISTAN

Juíza Federal

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO PAULO

TURMAS RECURSAIS DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO

PORTARIA SP-TR-TRE3 Nº 20, DE 29 DE FEVEREIRO DE 2024.

Fixa a tabela automática de substituição dos magistrados da 3ª Turma Recursal/SP para os casos de impedimentos, suspeições, férias e ausências dos magistrados da 4ª Turma
Recursal/SP.

 
 
O JUIZ FEDERAL LEANDRO GONSALVES FERREIRA, PRESIDENTE DA 3ª TURMA RECURSAL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E

REGULAMENTARES,
 
 
CONSIDERANDO o § 2º do art. 2º do Regimento Interno das Turmas Recursais e Turma Regional de Uniformização, editado pela Resolução n.º 80, de 25 de fevereiro de 2022 do E.

Conselho da Justiça Federal da 3ª Região;
 
CONSIDERANDO os §§ 1º e 3º do art. 1º da Portaria n.º 15, de 15 de maio de 2018, da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região;
 
CONSIDERANDO o art. 1º da Portaria n.º 68, de 19 de dezembro de 2023, da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região; e
 
CONSIDERANDO as deliberações dos Juízes integrantes desta Turma Recursal,
 
RESOLVE:
 
Art. 1º. Fixar, para os fins do disposto no § 2º do art. 2º do Regimento Interno das Turmas Recursais e Turma Regional de Uniformização, editado pela Resolução n.º n.º 80, de 25 de fevereiro de

2022 do E. Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, a Tabela de Substituição Automática dos Juízes da 3ª Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo para os casos de impedimentos, suspeições, férias e
ausências, na forma do quadro infra:

 
Período Suplente
06/10/2023 a 05/04/2024 Dr. David Rocha Lima de Magalhães e

Silva
06/04/2024 a 05/10/2024 Dra. Nilce Cristina Petris de Paiva

 
Art. 2º. Nos períodos de férias, licenças ou ausências do primeiro magistrado acima referido, atuará o segundo. Nas ausências e afastamentos deste, o primeiro. Na eventual ausência de

ambos, atuará o Juiz Presidente da 3ª Turma Recursal, Dr. Leandro Gonsalves Ferreira.
 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Leandro Gonsalves Ferreira, Juiz Federal, em 04/03/2024, às 19:23, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
 

PORTARIA SP-TR-SETR Nº 1193, DE 05 DE MARÇO DE 2024.

Substituição de servidor na função comissionada FC5
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR CAIO MOYSÉS DE LIMA, JUIZ FEDERAL COORDENADOR DAS TURMAS RECURSAIS DOS

JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e considerando o contido no Processo Administrativo nº 0018241-
55.2020.4.03.8001,

RESOLVE:
DESIGNAR o servidor MANUEL DOS SANTOS DE ASCENÇÃO JUNIOR, R.F. 1071, para substituir o servidor PAULO ROGÉRIO SALVONI, R.F. 6246, no

exercício da função comissionada de Supervisor (FC-5), no período de 14/02/2024 a 23/02/2024, em decorrência de férias.
 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Caio Moysés de Lima, Juiz Federal Coordenador das Turmas Recursais da Seção Judiciária de São Paulo, em 05/03/2024, às 19:07, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RIBEIRAO PRETO

9ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO

PORTARIA RIBP-09V Nº 140, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2024.

            O Doutor SERGIO NOJIRI, MM. Juiz Federal, da Nona Vara Federal de Ribeirão Preto/SP - Segunda Subseção Judiciária de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e,

 

            CONSIDERANDO, que a servidora , ANA BEATRIZ FELICE FONTES, RF 4135, Analista Judiciária, Oficial de Gabinete (FC-06), esteve sob Licença Saúde no período de 08 a 20 de
fevereiro de 2024,
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            RESOLVE:

 

            DESIGNAR o servidor MARCIO TERRA NASSAR - RF 7129 , Técnico Judiciário, para substituí-la no período.

 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Sergio Nojiri, Juiz Federal, em 04/03/2024, às 17:39, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
 

Portaria RIBP-09V Nº 141, DE 05 DE março DE 2024.

                              O Doutor SERGIO NOJIRI, MM. Juiz Federal, da Nona Vara Federal de Ribeirão Preto/SP - Segunda Subseção Judiciária de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e,

 

                              CONSIDERANDO, que o servidor ALESSANDRO HENRIQUE MARTINS, RF 3475, Supervisor do Setor de Execuções Fiscais da Fazenda Nacional (FC-05), esteve
em licença saúde no dia 04/03/2024,

                              RESOLVE:

                              DESIGNAR o servidor ANDRÉ MULLER MACIEL, RF 7733, Técnico Judiciário, para substituí-lo no dia mencionado.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Documento assinado eletronicamente por Sergio Nojiri, Juiz Federal, em 05/03/2024, às 17:56, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO CARLOS

1ª VARA DE SÃO CARLOS

PORTARIA SCAR-01V Nº 181, DE 05 DE MARÇO DE 2024.

 

O Doutor ALEXANDRE CARNEIRO LIMA, MM. Juiz Federal Titular da 1ª Vara Federal de São Carlos - 15ª Subseção Judiciária de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e regulamentares,
CONSIDERANDO o teor do disposto nos artigos 46, incisos I e II, e principalmente no 50-A, ambos da Resolução CJF n.º 04/2008, com redações dadas pelas Resoluções CJF n.º 173/2011 e n.º
379/2015, respectivamente;
CONSIDERANDO a realização pela servidora MELISSA DE OLIVEIRA, RF 7125, de plantões judiciários, o requerimento por ela formulado (10630677), bem como o saldo de horas existentes
para compensação no sistema e-GP (10634097).
RESOLVE
AUTORIZAR a compensação pela servidora MELISSA DE OLIVEIRA, RF 7125, de 07 horas trabalhadas em regime de plantão judiciário no dia 12/03/2024, anotando-se no Sistema e-GP.
 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Documento assinado eletronicamente por Alexandre Carneiro Lima, Juiz Federal, em 05/03/2024, às 15:11, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

 
 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PUBLICAÇÕES ADMINISTRATIVAS

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE

SECRETARIA ADMINISTRATIVA

DESPACHO Nº 10633801/2024 - DFORMS/SADM-MS/DIGP-MS/CPGR-SUDE

Processo SEI nº 0002054-32.2021.4.03.8002
Documento nº 10633801
 
 
 

Nos termos das Leis nº 11.416/2006 e 13.3317/2016 , bem como da Portaria Conjunta nº 02 de 02.08.2016, DEFIRO ao(à) servidor(a)  DENER PEREIRA COTA, RF 7527,
Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe “A”, Padrão 3, o pagamento, a título de Adicional de Qualificação – AQ decorrente de Graduação, do percentual de 5% (cinco por cento), que
deverá incidir sobre o seu vencimento básico, passando a integrar a remuneração contributiva para cálculo dos proventos de aposentadoria, nos termos do § 3º do artigo 40, da Constituição Federal, com
efeitos financeiros retroativos à data da entrega do diploma (05.03.2024).

Publique-se. 
 

Documento assinado eletronicamente por Danilo César Maffei, Diretor da Secretaria Administrativa, em 05/03/2024, às 12:43, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TRES LAGOAS
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1A VARA DE TRES LAGOAS

PORTARIA TLAG-01V Nº 178, DE 23 DE JANEIRO DE 2024.

 

O Juiz Federal Titular da Primeira Vara Federal com JEF Adjunto da Terceira Subseção Judiciária de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais e regulamentares;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 107 da Portaria Administrativa Consolidada nº 291/2008-DFOR, de 12.11.2008, que delega competência aos Juízes das Varas da Seção Judiciária do Estado
de Mato Grosso do Sul, para a expedição de portarias de designação e dispensa para a função comissionada, e também nos casos de substituição, inclusive para os cargos em comissão;

CONSIDERANDO que o(a) servidor(a) FÁBIO AKIRA YAMAMOTO - Analista Judiciário - Oficial de Gabinete (FC-05) - RF 7372 , estará em gozo de férias no período de 08 à
20/01/2024 e de 22 à 31/01/2024;

R E S O L V E :

I - ALTERAR o item I da Portaria TLAG-01V N. 177/2024, de 23 de janeiro de 2024 para constar: I - DESIGNAR o servidor(a) RUI COSTA PEREIRA - Técnico Judiciário - Assistente de
Gabinete (FC-04) - RF 7414, para substituir, sem prejuízo de suas atribuições, o servidor Fábio Akira Yamamoto - Analista Judiciário - Oficial de Gabinete (FC-05) - RF 7372 , no período de 08 à
20/01/2024 e de 22 à 31/01/2024;

II – DETERMINAR que se façam as anotações e comunicações pertinentes.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Documento assinado eletronicamente por Roberto Polini, Juiz Federal, em 23/01/2024, às 18:38, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE COXIM

1A VARA DE COXIM

PORTARIA COXI-01V Nº 161, DE 05 DE MARÇO DE 2024.

Designa servidora para titularidade de função comissionada

O Excelentíssimo Senhor Juiz Federal LUCAS MEDEIROS GOMES, Substituto da 1ª Vara Federal com JEF Adjunto de Coxim, 7ª Subseção Judiciária do Estado de Mato Grosso do Sul, no uso
de suas atribuições legais e regulamentares;
 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 1º, inciso I, da PORTARIA DFORMS Nº 63, DE 04 DE JANEIRO DE 2021, que delega competência aos Juízes Diretores das Subseções Judiciárias
para expedição de Portarias de designação e dispensa de função comissionada, e também nos casos de substituição, inclusive para os cargos em comissão
CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os serviços relativos a este Juízo;
 
 
RESOLVE:
 
RESOLVE:
I - RETIFICAR a Portaria 157 (10597229), tão somente para que, em lugar de "a partir de 04/03/2024" leia-se "a partir da data da publicação".
II - DETERMINAR que se façam as anotações pertinentes.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Documento assinado eletronicamente por Lucas Medeiros Gomes, Juiz Federal Substituto, em 05/03/2024, às 14:08, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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